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Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2a 

Promotora de Justiça 

Inquérito Civil n° IDEA 003.9.417236/2022 

Acordo de não persecução cível 

Área de atuação: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BANIA, por intermédio da 

Promotora de Justiça da comarca de Salvador, titular da 2a Promotoria de Justiça 

de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, situado na rua 

Avenida Joana Angélica, n°1.312, Nazaré - Salvador, BA - Brasil - CEP: 40.050-

001, como tomador do compromisso, e o Sr. PEDRO GUEDES DA SILVA 

FILHO, Diretor de Esportes da Secretaria de Esportes do Município de Madre de 

Deus, CPF: 902.683.855-72, residente na Rua São Brás, 118, Centro, Madre de 

Deus — BA, CEP: 42600-000, tel.: (71) 99666-6125, e-mail: 

pedroguedes045@gmail,com,  neste ato representada por seu Advogado, Bel. 

Gilsimar de Souza Oliveira, OAB/BA 43972, na qualidade de acordante, vêm 

firmar o presente ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CIVIL, com base nos 

seguintes termos: 	
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DO ESTADO DA BAHIA 

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que "o 

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, o regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis"; 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do 

patrimônio público e social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição 

Federal, bem como no artigo 138, inciso II, da Constituição do Estado da Bahia, 

que atribui ao Ministério Público a função institucional de "zelar pelo efetivo respeito 

dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, aos direitos 

assegurados na Constituição Federal e nesta Constituição, promovendo as 

medidas necessárias à sua garantia"; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.964/2019 instituiu o acordo de 

não persecução civil na área de improbidade administrativa, por meio das seguintes 

alterações na Lei Federal n°8.429/1992: "art. 17. (...) § 1° As ações de que trata 

este artigo admitem a celebração de acordo de não persecução cível, nos termos 

desta Lei; (..) § 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as 

partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contestação, por prazo não 

superiora 90 (noventa) dias", posteriormente regulamentado pelo art. 17-B, da Lei 

n°14.230/2021; 

CONSIDERANDO que a investigação nos autos do Inquérito Civil n° IDEA 

003.9.417236/2022 revelou que o agente público PEDRO GUEDES DA SILVA 

FILHO, Diretor de Esportes, da Secretaria de Esportes do Município de Madre de 

Deus, exerceu, durante a sua gestão, a atividade de 4° árbitro e árbitro assistente, 

contratado pela empresa VLQ COMERCIO E SERVICOS EIRELI para a execução 

de contrato firmado com o Município de Madre de Deus, na Copa da Emancipação 

de Futebol de praia — Edição 2022, tendo, o referido agente público, também 

exercido a função de fiscal do contrato estabelecido entre o Município de Madre de 

Deus e a empresa VLQ COMERCIO E SERVICOS EIRELI; 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
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CONSIDERANDO que a Lei n°8.666/93 (Lei de Licitações), no seu art. 9°, 

inciso III, determina que não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 

ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, bem assim o autor do projeto básico ou executivo (inciso I, art. 9°, Lei n° 

8.666/93); 

CONSIDERANDO que o agente público afirma que somente exerceu a 

função de árbitro no referido contrato porque não sabia da vedação e assim atuou 

pela ausência de outros árbitros no Município; 

CONSIDERANDO que numa eventual condenação por ato de improbidade 

administrativa, sugere a Lei Federal n°8.429/92 que o ju iz leve em conta a extensão 

do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, acaso 

existente (artigo 12, parágrafo único); 

CONSIDERANDO que apesar do pequeno potencial ofensivo da 

irregularidade observada e da ausência de efetivo enriquecimento do agente 

público, mostra-se necessária a adoção de medidas para coibir práticas 

semelhantes; 

CONSIDERANDO, igualmente, que é pacífico na jurisprudência que as 

sanções previstas na Lei de Improbidade não são obrigatoriamente cumulativas, 

podendo o juiz aplicar aquelas adequadas ao caso concreto e de forma 

fundamentada, conforme enunciado n°11 da Jurisprudência em teses do STJ n° 

40: "11. O magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas 

previstas no art. 12 da Lei n. 8.429/92, podendo, mediante adequada 

fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a gravidade e as 

consequências da infração"; 

CONSIDERANDOque o art. 17-B, § 2°., da LIA determina que"Em qualquer 

caso, a celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo considerará a 

personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 
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 MINISTÉRIO PÚBLICO 
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DO ESTADO DA BAHIA 

repercussão social do ato de improbidade, bem como as vantagens, para o 

interesse público, da rápida solução do caso" 

CONSIDERANDO que o acordante está informado dos requisitos 

necessários para a celebração do presente acordo de não persecução civil, 

assim como das consequências de seu descumprimento, sendo também 

cientificado de que a composição celebrada com o Ministério Público não afasta as 

consequências administrativas e penais decorrentes do mesmo fato; 

As partes celebram o presente ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CIVIL 

(ANPC),  mediante as seguintes condições: 

DO OBJETO DO ACORDO 

CLÁUSULA 1a  o presente ANPC visa, exclusivamente, à resolução consensualdo 

objeto investigado nos autos do Inquérito Civil n° IDEA 003.9.417236/2022, em 

curso na 2a Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do 

Patrimônio Público, em virtude de servidores do Município de Madre de Deus 

que prestaram serviço para o próprio ente municipal, na execução do 

Contrato n°089/2022, oriundoda Dispensa n°014/2022, ensejandoenriquecimento 

ilícito no valor de R$ 280,91, na forma do art.9°, VIII, da Lei Federal n° 8.429/1992. 

Parágrafo 1°. A celebração desta composição não afasta eventual 

responsabilidade administrativa ou penal do Acordante, pelo mesmo fato, nem 

importa, automaticamente, no recon h ecimento de responsabilidade para outros fins 

que não os estabelecidos expressamente no presente termo. 

Parágrafo 2°. Eventual não homologação, rescisão ou anulação do presente termo 

não implica em nulidade ou irregularidade da prova produzida e nem obrigação de 

sua retirada ou exclusão dos autos dos procedimentos investigatórios, do processo 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

da ação de responsabilidade civil por atos de improbidade administrativa ou de 

eventuais processos criminais. 

DAS OBRIGAÇÕES DO ACORDO 

CLÁUSULA 2a  O Acordante compromete-se a efetuara ressarcimento integral do 

valor decorrente do ilícito apurado nos autos do Inquérito Civil IDEA n° 

003.9.417236/2022 (art. 12,1, da Lei Federal n°8.429/1992), no valor de R$ 280,91, 

com a correção monetária (índice IPCA), o qual será revertido em favor do 

Município de Madre de Deus, conta corrente 11374-3, Agência 3861-X, Banco do 

Brasil. 

Parágrafo único. O valor do ressarcimento integral do dano ao erário deverá ser 

recolhido e comprovado ao Ministério Público no prazo máximo de sessenta dias a 

contar da homologação do presente acordo de não persecução civil pelo Poder 

Judiciário, sob pena de pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

com correção monetária pelo índice oficial em vigor, além de multa de 50% 

(cinquenta por cento) sobre tal valor. 

CLÁUSULA 3a  O Acordante também se compromete a obrigação de não fazer, que 

consiste no não exercício, em hipótese alguma, da prestação dos serviços de 

arbitragem, gandu las e maqueiros em Madre de Deus, salvo os eventos gratuitos, 

enquanto estiver na Secretaria Municipal de Esporte SESPOR, juntando o 

respectivo documento comprobatório nos presentes autos. Também se 

compromete a não exercer nenhuma atividade remunerada para empresa privada, 

enquanto no exercício de função pública, que possa caracterizar conflito de 

interesse. 

Parágrafo único. O não cumprimento da CLÁUSULA 3a  implicará na rescisão do 

presente acordo de não persecução cível, ensejando a adoção imediata das 

000 
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\ 

    

     

medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis pelo Ministério Público, a exemplo do 

ajuizamento da ação civil por ato de improbidade administrativa com fundamento 

nas provas coligidas aos autos do Inquérito Civil IDEA n° 003.9.417236/2022, na 

forma do art. 785 do CPC. 

CLÁUSULA 4a O Acordante compromete-se ao pagamento de multa civil no 

importe equ ivalente a 50% do valor da parcela percebida(artigo 12, I, da Lei Federal 

n° 8.429/1992), no montante total de R$ 140,00, a qual será revertida em favor do 

Município de Madre de Deus, conta corrente 11374-3, Agência 3861-X, Banco do 

Brasil. 

Parágrafo único. O valor da multa civil deverá ser recolhido e comprovado ao 

Ministério Público no prazo máximo de trinta dias a contar da homologação do 

presente acordo de não persecução cível pelo Poder Judiciário, sob pena de 

pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com correção monetária 

pelo índice oficial em vigor, além de multa de 50% (cinquenta por cento) sobre tal 

valor. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 7a O presente acordo de não persecução civil será submetido à 

aprovação do Conselho Superior do Ministério Público e posteriormente submetido 

à homologação judicial, nos termos do art. 17-B, 1°, I e II, da Lei N° 8420/1992, 

quando terá eficácia de título judicial. 

Parágrafo 1° Não se suspendem com a assinatura deste termo eventuais 

investigações quanto a outras irregularidades verificadas no tocante ao 

funcionalismo público municipal. 
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siE MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

CLÁUSULA 8a  Após lavrado e assinado pelas partes, este termo fundamentará 

pedido de arquivamento do Inquérito Civil 003.9.417236/2022 e a instauração de 

procedimento administrativo perante a 2a  Promotoria de Justiça de Proteção da 

Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, com o fim de acompanhar o 

cumprimento de suas cláusulas após a devida homologação judicial. 

Parágrafo 1°. Cumpridas as disposições do presente ANPC, o membro do 

Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento administrativo, 

comunicando ao Conselho Superior do MPBA, na forma do art. 12 da Resolução n° 

174/2016 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Parágrafo 2°. Descumprido total ou parcialmente o compromisso, será promovida 

a execução judicial, na modalidade cumprimento de sentença. 

As partes elegem o foro da Comarca de Salvador, neste Estado da Bahia, para 

dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos deste termo. 

Por estarem de acordo, as partes assinam o presente acordo de não 

persecução civil em duas vias de igual teor. 

Cidade de Salvador, Estado da Bahia, 20 de novembro de 2023. 

RIT TOURINHO 

Promotora de Justiça 

PEDRO GUEDES DA SILVA FILHO 
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DO ESTADO DA BANIA 

000 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 
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